
JuÃza afasta declaraÃ§Ã£o de verbas trabalhistas no eSocial em
razÃ£o de erro no sistema

Uma falha de sistema da administraÃ§Ã£o pÃºblica nÃ£o pode submeter os contribuintes a pagamentos
indevidos. Foi com esse entendimento que a juÃza Rosana Ferri, da 24Âª Vara CÃvel Federal de SÃ£o
Paulo, concedeu liminar para isentar empresas produtoras e exportadores de carne de declararem o
pagamento de verbas trabalhistas determinadas pelo JudiciÃ¡rio no sistema eSocial â?? o que vinha
gerando a cobranÃ§a indevida de uma multa de 20%.
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De acordo com o processo, as empresas vinculadas Ã  AssociaÃ§Ã£o Brasileira das IndÃºstrias
Exportadoras de Carne (Abiec) e a AssociaÃ§Ã£o Brasileira de ProteÃna Animal (ABPA) alegaram que
passaram a ser obrigadas, desde outubro, a declarar no eSocial as contribuiÃ§Ãµes previdenciÃ¡rias e
sociais determinadas por decisÃµes judiciais. Com a mudanÃ§a, o sistema passou a incluir, de forma
automÃ¡tica, uma multa de 20% como se as empresas estivessem em atraso com os recolhimentos
previdenciÃ¡rios das verbas trabalhistas devidas apenas a partir da decisÃ£o judicial.

O Decreto 3.048/1999, em seu artigo 276, diz o seguinte: “Nas aÃ§Ãµes trabalhistas de que resultar o
pagamento de direitos sujeitos Ã  incidÃªncia de contribuiÃ§Ã£o previdenciÃ¡ria, o recolhimento das
importÃ¢ncias devidas Ã  seguridade social serÃ¡ feito no dia dois do mÃªs seguinte ao da
liquidaÃ§Ã£o da sentenÃ§a.â?•

Em sua decisÃ£o, a juÃza citou a SÃºmula 368 do TST, que prevÃª, em seu item V, a aplicaÃ§Ã£o da
multa depois do prazo de citaÃ§Ã£o para pagamento se descumprida a obrigaÃ§Ã£o, limitada a 20%.
Ela tambÃ©m esclarece que o eSocial reÃºne informaÃ§Ãµes trabalhistas, previdenciÃ¡rias e
tributÃ¡rias, sem criar novas obrigaÃ§Ãµes. E determina a correÃ§Ã£o do sistema para a multa nÃ£o
seja cobrada.

“O sistema disponibilizado no e-Social Trabalhista â?? de observÃ¢ncia obrigatÃ³ria aos empregadores
â?? estaria computando obrigatoriamente a multa de mora, quando da prestaÃ§Ã£o das declaraÃ§Ãµes
devidas para o recolhimento das contribuiÃ§Ãµes sociais impostas em decisÃµes trabalhistas, o que ao
se denota Ã© indevido, cabendo razÃ£o Ã  impetrante em seu pleito. Isso porque a AdministraÃ§Ã£o
nÃ£o pode impor um Ã´nus, de maneira ilegal, em decorrÃªncia de uma falha sistÃªmica, nem
tampouco pode submeter os contribuintes ao recolhimento indevido para, apÃ³s, submetÃª-los a novo
procedimento seja extrajudicial ou judicial para pleitear a repetiÃ§Ã£o de valores pagos
indevidamente”, escreveu.

Dessa forma, a magistrada autorizou as empresas associadas Ã  Abiec e Ã  ABPA a declararem as
contribuiÃ§Ãµes previdenciÃ¡rias e sociais por meio da sistemÃ¡tica da Guia de Recolhimento do
FGTS e InformaÃ§Ãµes Ã  PrevidÃªncia Social (GFIP) e da Guia da PrevidÃªncia Social (GPS) atÃ©
que o governo federal corrija o sistema eSocial. As entidades foram representadas pelo Bichara
Advogados.

â??As empresas nÃ£o tÃªm qualquer objeÃ§Ã£o ao eSocial, mas Ã  multa ilegal que estava sendo
cobrada. O rÃ¡pido reconhecimento da falha promove a seguranÃ§a jurÃdica e favorece um ambiente
de negÃ³cios saudÃ¡vel”, observa o advogado Ricardo Ferreira da Silva, diretor-jurÃdico da Ã¡rea
trabalhista da JBS.
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